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1 - Já decorridosquasecinco anos de vigência do Código
de P.rocessoCivil de 1973,parece-mechegadoo momentode mu-
dar o centrode interessedas pesquisase reflexõesdos eS~LJdiosos,
deslocadoele da tarefa exegética,sem dúvida a prioritária num
primeiromomento,para a tentativade compreensãosistemáticae
unitáriado novo diplomaprocessual,ressaltadasas transformações
havidasem relaçãoao sistemarevogadoe levadasàs suasplenas
consequências.
Ao lado disso, parece-metambémurgentea análisee avalia-
çãoda jurisprudênciajá produzidacoma aplicaçãodo novoCódigo,
bem como das divergênciasde interpretaçãode seus dispositivos,
tentando-se,pelo acordoda maioria,fixar diretrizesparao compor-
tamentode advogadose julgadores.
Sem dúvida muitos pontos 'Perman~cerãopolêmicos,irredu-
tíveisuns,eoutros,comoa ,experiêncianoscomprova;que as dive'r-
gências,entretanto,;tendam a minimizar-se,formando-seentendi-
mentomajoritárioe expressivo,capazde impor diretivas6 excep-
cionalment,edesatendida.
O .presentetrabalhotem por principalobjetivofocalizaralguns
desses temas polêmicos,no tocanteao processoexecutório,ofe-
recendo,no particular,anossacontribuição.
2 - Na vigênciado'Códigode 1939já se tornaraentendi-
mentopacíficoo de que, propostaaçãoexecutiva(quese não con-.
fundiacoma açãoexecutóriaou execuçãode sentença)sendoela
inadmissível,cumpriaao juizdeferiro prosseguimentod feitopelo
rito ordiná'rio,'apenasdenegado adiantamentoda execuçãopela
penhorade bensdo devedor.
(*) Conferênciapronunciadano Cicio de Palesltrasde Direito ProcessualCivil promovidopelo
. Departamentode DireitoCivil e ProcessualCivil da UFPr,emCuritiba,no dia 29/9/1978.
---.------
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A providência,à época,era acertada.A açãoexecutivaera uma
açãomistade conhecimentoe de execução,que reclamava,por ser
ser tambémprocessode conhecimento,um pedido de condenação,
exigindo, consequentemente,decisãocondenatória.(d. PONTES DE
MIRANDA, Comentáriosao CPC. de 1939,.vol. IV ,págs.259/260).
Pedia-sea citaçãodo réu para pagar a dívida dentro de 24
horase, não o fazendo,que lhe fossempenhoradosbens quantos
necessáriospara seguran.çado juízo, prosseguindo-sepelo rito ordi-
nário, julgadaa final a açãoprocedente cond~nado réu a pagar
o .estipuladopelo título, romplementando-se,no mesmoprocedi-
mento,a execução,medianteavaliaçãoe venda em hastapública
dos bens penhorados,entregando-seao autor e credoro produto
da hastapública,até ao montantedo valor de seu crédito,custase
honoráriosde advogado.
Ora, descabidaque fossea-açãoexecutiva,cabívelera a con-
denatóriae porqueo não pagamentoda dividadeterminavao pros-
seguimentodo feito pelo rito ordináriodos processosde conheci-
mento, indeferidaa constriçãojudicial nos bens do devedor.
Hoje,tudo se passadiversamente.O Códigode 1973eliminou
a açãoexecutivae previuum únicotipo de processoparaos títuíos
comforça executória,sejameles judiciais,sejameles extra-judiciais,
sejamelessentenciaisou não sentenciais.No processode execução,
em qualquerdos seusritos,a inicialse limitaa pedir a atuaçãodo
direito, ou seja, a prática dos atos executóriosnecessáriospara
satisfaçãodo direito do credor,já consideradocerto,líquido e exi-
gível. Assim, nenhumpedido de condenaçãoexiste, nem pedido
condenatóriocomporta,hoje,o processode execução.Destarte,veri-
ficandoo juiz ser inadmissív'91o processode execuçãona espécie,
fica ele impossibilitadode determinaro prosseguimentodo feito
pelo rito ordinário,porquantonenhumpedidoexistecapazde ser
a final atendido,seja de naturezadeclaratória,seja de natureza
constitutiva,sejade naturezacondenatória.Conseqüentemente,a pros-
seguiro feito, o juiz a final, condenando réu a dar, fazer o'unão
fazer algumacoisa,estariadecidindoextra petita,porqueo único
pedido formuladofoi o de execução,nenhumexistindode conde-
nação. ,
Invocar-seo art.295, V ,para legitimaressaconversãoé, data
venia, invocar-semal, porque ali apenasse permitea transforma-
ção quandoem jogo o tipo de procedimentopropostopelo autor,
não o tipo de processo.E se a conversibilidadeé possível entre
procedimentosde um mesmotipo de processo,essaconversibilidade,
~~I
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faz inviável, por força da
pela parte, segundoregra
quando-em jogo tiposde processo,se
adstriçãodo juiz ao pedido formulado
expressadosarts.128 e 460 do CPC.
3 - Outroassuntopolêmicoé o quediz respeitoà sobrevivên-
cia de açõesexecutivasespeciaisdisciplinadasem legislaçãoante-
rior à vigênciado atualCPC.
Discute-se,por exemplo,se sobrevivemou não os preceitos
de'ordem procedimentalestabelecidospelo Dl 960/38, relativoà
açãode execuçãofiscal,e as açõesexecutivasprevistaspelosDecre-
tos-leis167/67,413/69, e lei 5.741/71, os dois primeirosperti-
nentes-aostítulosdecréditorurale- industrial,o últimodizendores-
peito à execuçãohipotecáriarelacionadacom o SistemaFinanceiro
da Habitação.
Ainda quandoessesdiversosdiplomaslegais comportemexa-
meem separado,algo há de comumque deveorientarsoluçãobus-
cadaparaos problemasque suscitam.Daí pretendermoscolocarcer-
tas proposiçõesiniciais,válidaspara todos eles, antesde examiná-
los particularmente.
4 - Como já referidoantes,o CPC de 1939colocava;ao lado
da açãoexecutória(tambémchamadode execuçãode sentença).a
açãoexecutiva,que arrolavaentreos procedimentosespeciais,dis-
cIplinandoa comoprocescsomistode conhecimentoe de execução.
A açãoexecutóriapressupunha,para sua admissibilidade,títu-
lo judicial,por isso mesmonão comportavanenhumpedido decla:
ratório,constitutivoou condenat6rio,sim o pedido único de execu-
ção~isto é, de re.alizaçãode atos satisfativosdo direito do autor-
exequente.A defesase pro~essavapor meiode embargos,limitados
em seu conteúdo,tendo em vista, justamente,a indiscutibilidade
do título no processode execução,dada a imutabilidadedo que
nele se certificaracomforçade coisajulgada.
. A açãoexecutiva,pelocontrário,eraaçãoem que,ao pedido
de execução,isto é, de citaçãodo réu parapagar no prazode 24
horasquantodevido pelo títuloextrajudicial,se somavaum pedido
de condenaçãoao valor expresso:10titulo, caso o réu oferecesse
contestaçãou mesmofosse revel, o que determirnavao atendi-
mento/de forma inderrogável,a todosos termosdo procedimento
ordinário.
. Na corretacolocaçãode PONTESDE MIRANDA, (ob. loc. cit.)
cuidaya-seds processoque se iniciavamediantecogniçãosumária
pelo juiz, do título com eficáciaexeçutiva,prosseguia-secomo
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adiantamentoda execução,mediantepenhorade bens do réu, após
o que se exauriaa cognição,em procedimento rdinário, com o
objetivode emprestarao título verdadeiraeficáciaexecut6ria,inte-
grando-ocoma. sentençaque lhe 're<:onheciaa validadee a eficá-
cia e condenavao réu 8 pagarquantonelese continha;finalmente,
integradoo título para possibilitar,de modo pleno, a práticados
atosde execução,validadaficavaa penhorarealizadana fase oog-
nitivado processo,comoadiantamentoda execução,e completavam-
se todosos atos propriamente xecutóriosprev:«iitosem lei para a
execuçãodos títulossentenciais.
5 - O primeiropontoa fixaré o de que,na sistemáticado
CPC de 1973, inexistedualidadede processosexecutivos,apenas
se conhecendoum processode execuçãocomumtanto aos títulos
judiciais(sentenciais)quanto aos títulos extrajudiciais(não senten-
ciais).Nenhumprocedimentomistode execuçãoe de cogniçãofoi
previstsopelo Código, irrecusavelmenteunificadordo tratamento
processualde todos os títulos com eficáciaexecutiva,sejam sen-
ténciais,sejamnão sentenciais.
Isso foi expresso,de modo inequívoco,na Exposiçãode Moti-
vos com que se encaminhouo ProjetoBuzaidao legislativo.
No seu item21,estáescrito:
IIDentreas inovaçõesconstantesdo Livro 11,duas merecem
especialrelevo.A primeira respeitanteà unidadedo processode
execuçã'o;a segunda,à criaçãodo institutoda insolvênciacivil.
O direito luso,..brasileiroc nhecedois meiosde realizara fun-
çãoexecutiva:a) - pela pa'rataexecutioib) - pela açãoexecutiva.
Estase funda em ttíuloextrajudicial;aquela,'3mtentençacondena-
tória.
Mas, ,comoobservouliebman,diferentesforam os resultados
da evolulçãohistóricanos paísesdo continenteeuro'peu.O direito
costumeirofrancêsafirmouenergicamentea equivalênciadas sen-
tençase dos instrumentospúblicos {Lettresoblígatoiresfaites p,a,r
devantnotaireou passéessous Seel Royal)ie reconheceua ambos
a executionparée:Esteprincípiofoi acolhidopelasOrdenaçõesreais
e depoispelo Code de ProcedureCivile napoleênicode 1806,do
qualpassouparaa maiorpartedas legislaçõesmodernas.Adotaram,
nos nossosdias,o sistemaunificado.nos Códigosde 1806,do qual
passoupara a maiorpartedas legislaçõesmodernas.Adota,ram,nos
nossosdias,o sistemaunificadoos Códigosde ProcessoCivil da Itá-
lia (art.474),da Alemanha(§§ 704 e 794),de Portugal(art.46) e a
lei de Execução.da Austria(§ 1.°).
~)11
~
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o projeto segueestaorientação,porque, na verdade,a ação
executivanadamaisé do queumaespéciede execuçãogeral;e as-
simpareceaconselhávelreuniros títulosexecutivosjudiciaise extra-
judiciais.Sob o aspectoprático,sãoevidentesas vantagensque re-
sultamdessaunificação,pois o projetosuprimea açãoexecutivae
o executivofiscalcomoaçõesautônomas".
6 - O argumentoé forte. Não pretendemos,entretanto,seja
decisivo,no sentidode entender-seinadmissívell,em nossodireito,
a partirde 1.°de janeirode 1974,qualqu.ertipo de açãoexecutiva,
somentesendo admissívelo processode execução,ainda quando
comportandodiversidadede procedimentos.
Somos sabedoresdas críticasque já CARlOS MAXIMllIANO
fazia ao aproveitamentodos materiaislegislativos,comoos deno-
minava,parafins de interpretaçãodas leis, críticasque sobrevivem
e foram fortalecidas.Mas s,seles devemser rejeitadoscomofonte
de interpretaçãoautêntica,não podemosnem devemosrejeitá-Ios,
de modo absoluto,é o que advertiaaquelemestre..dizendoos de
"algumautilidadeparaa hermeneutica",reprovávelapenasseu uso
a torto e a direito,em todasas hipotesesimagináveise para resol-
ver quaisquerdúvidas.
Concluiadvertindoquantoàs circunstânciasem que essesmate-
riais legislativosseriamproveitosoelementopara interpretaçãodas
I.eis:a) - quandoo pensamentodiretor,o objetivocentral,os prin-
cípiosque dos mesmosresultamencontremexpressãono textode-
finitivo; b) - quando resistemao confrontocom os resultadosda
irÜepretaçãosistemáticae comos princí.pioscientíficosdo direito.
CHermeneuticae aplicaçãodo direito,n.os 149 e 150).
Justamentequantose contémna Exposiçãode Motivosé valio-
so como instrumentode exegese'porquesobreviveà inte.rpreta-
çãosistemáticados dispositivoslegaissobreo processode execução,
harmoniza-secom ps píincípiosque informamo direito processual
civil.e, argumentotambémimportante,capeavaprojetoque, no par-
ticular,nsnhumamodificaçãosofreu,em sua tramitaçãolegislativa.
7 - A lei de 'introduçãoao Código Civil, em seu artigo2.°,
contémnormasde superdireitodisdplinadorasda aplicaçãoda lei
no tempo.Dispõeele que a lei posteriorrevogaa anteriorquando
expressamenteo declare quando seja com ela incompatívelou
quandoregulainteiramentea matériade que tratavaa lei anterior,
acrescentando,ainda,qu,sa lei nova não revogaa lei anteriorse
estabelecedisposiçõesa pardas já existentes.
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Vê-se,portanto,que a revogaçãoda lei anteriorpode ser ex-
pressaou tácita.No casodo CPC nenhumarevogaçãoexpressaocor-
reu, vistocomonem mesmoo CPC anteriorfoi explicitamenterevo-
gadopela lei 5.869/73, que se limitou,em seuart. 1.220, a fixar,
comotermo inicial de sua vigência,o dia 1.° de janeirode 1974,
revogadasas disposiçõesem contrário.
O uso dessaformrulagenéricanão importaem revogaçãoex-
p:--essa,porqueem verdadeela é de uma inutilidadeevidente,por-
quanto,mencionandou não o legisladora revogaçãodas disposi-
ções em contrário,elas estarãonecessariamenter vogadas,se in-
compatíveis.Na verdade,dizer-seque ficam revogadasas disposi-
ções em contrárioé fugir-sede revogaçãoexpressa,admitindo-se
a revogaçãotácita,que em últimaanáliseé algo a ser precisado
em relaçãoa cada lei anteriore no particulardas disposiçõesa se-
rem aplicadas,tendoem vistaa lei nova,mediantetarefaexclusiva
de interpretaçãodos dispositivose de suacompatibilidade.
8 - Caracteriza-sea revogaçãotácitapela incompatibilidadeou
contrariedadeentre os dispostivosda lei nova e da lei anterior.
Quando issoocorre,prevalec9a posterior,porquetraduzjuízopres-
critivo emanadosubsequentementedo centrode poder de dteermi-
nadoordenamentojurídico.
Tambémhá revogaçãotácitaquandoa lei novadisciplinaexaus-
tivamentea matériaque era objetoda lei velha. Seja da lei como
um todo, sejade matériaque era conteúdoparcialda lei anterior.
Diz-seque a lei regula inteiramentea matériada lei anterior
quando,dispondosobreos mesmosfatos,ou idênticosinstitutosju-
rídicos, os abrangeem sua complexidade(Serpa lopes, Comentá-
!"iosà lei de introduçãoao CódigoCivil, 2.Qed., vol. I, pg. 56).
Em resumo,parece-nospacíficoafirmar-seque a revogaçãotáci-
ta é a conclusãoa que se chega,medianteatividadeinterpretativa,
da incompatibilidadentrenormada lei anteriore normada lei pos-
terior,que disciplinamos mesmosfatosou os mesmosinstitutosju-
rídicos
9 - Liçãosabidaa de que o direito processualcivil não tem
1écnicade hermenêuticaque lhe sejaespecífica.A ele se aplicamos
princípiose os preceitosque disciplinama tarefa da interpretação
iurídicaem geral,comportando,portanto,desdea interpretaçãogra-
maticalaté à sistemática.
Se peculiaridadesele não oferecedesseângulo,cumpre,entre-
tanto,salientarque algunsprincípioslhe sãoespecíficose marcam-no
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de tal forma,que os resultadosda atividadeexegéticareclamamsua
adequaçãoa eles, sob penade se disfuncionalizarem.
O primeirpprincípio,é o da instrumentalidadedas normasde
direitoprocessual,normasde direitoa serviçodo direito,porqueedi-
tadasnão comofim em si mesmase para tutelade interessesque
no âmbitodo direitoprocessualseexaurem,simcomoinstrumentou
meio para tutela de intere3sesda convivênciahumana,abrangidos
pelo direitomaterial.
Segundoprincípio,e quaseum coroláriodo primeiro,é o prin-
cípio da tutelamaisefetiva,que se pode traduzircomosignificando
que,nadúvida,entreummeioprocessualpropiciadorde menortutela
e umque oferecetutelamaisprontaou maisefetiva,sempresedeve
inclinaro interpreteno sentidode prevalecero preceitoque propor-
cionatutelamais integrale maisrápida.
Finalmente,umterceiroprincípio,o da coerênciasistemáticadas
leis processuaiscomoum todo.
o direitomaterialdisciplinaa convivênciasocialem seusmúlti-
plos aspectos,desdea privaticidadedos indivíduosaté à sua convi-
vênciaampla na sociedadepolítica.Por isso mesmoa coerênciaé
menorentreos vários institutosque o direito materialdisciplinado
que a existenteentreos institutosde direito prc.cessual,todos eles
voltadospara um fim únicoe bem determinado:a prestaçãoda ati-
vidade jurisdicionalnum caso concreto,com vista à prestaçãoda
tutelade um interesseasseguradopeloordenamentojurídico.,
O direitoprocessual,disse-oALFREDOROCCOcommuitapreci-
são,regulaumconjuntode relaçõesestreitamenteligadasentresi por
um nexoorgânico,enquantotodasconstituemmanifestaçõesde uma
atividadeúnicaendereçada umfim" (apud.JOSÉ OLlMPIO DECAS-
TRO FILHO,Comentários,vol. X, P9. 381, nota262).
10- Estabelecidase saspremissas,examinemososdiplomasle-
gislativosquepreviamaçõesexecutivasespeciaisparadeterminados
títulose suacompatibilidadecomo atualCpc.
Pontorelevantea consideraré o deque,noart.585,relacionan-
do os títulosexecutivosextrajudiciais.o Códigoincluitodosos de-
maistítulosa que,pordisposiçãoexpressa,a lei atribuirforçaexe-
cutiva.
Essestítulosse colocaram,portanto,ao ladode todosos indica-
dosnosincisosdeI aVI do art.585,paraosquaisa leipreviuum
tipode processoúnico,o processode execução,afastando,em rela-
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çãoa eles,a admissibilidadedaaçãoexecutivareguladapeloCódigo
revogado.
Assim,tantoa duplicata,a promissória, letrade câmbio,ex-
pressamentearroladascomotítulosexecutivosextrajudiciaisno inciso
I doart.585,atendemaoprocessoe aosprocedimentosindicadosno
Códigoquantoos demaistítulosa quea lei,expressamente;atribuir
forçaexecutiva.
Destarte,exatoseráconcluir-sepor queo Códigodeu tratamento
exaustivoà disciplina do processoe dos procedimentosa serem
adotadosparaexecuçãode todosos títulosexecutivosextrajudiciais,
mesmoquando não expressamenterelacionadosem qualquer dos
seisprimeirosincisosdo art.585.
11 - Temoscomoprocedimentocorretoentender-seque todo e
qualquertítulo a que a lei anterioratribuaaçãoexecutiva,se título
dedívidalíquida,C'~rtae exigível,hojeé ttíuloexecutivoqueautoriza
o processode execução.Istoporque,o ritoexecutivotradicional,mis-
to de cogniçãoe execução,foi repelidopelo atualCódigoe é incom-
patívelcomsua sistemática,que atribuià execuçãode todosos títu-
los de dívida líquidae certao processode execuçãoe definecomo
definitivaa execuçãodos títulos judiciais,o que se não compadece
com o rito executivotradicional,quandoao autorcumpriasempre
cbter, se não satisfeitoo débito pelo réu, sentençacertificadorado
seudireitode crédito.
Assim,hojeem dia, só duassituaçõessão possíveis.A lei ante-
rior deferia ao título, excepcionalmente,ação de execuçãoe não
ação executiva,e esse título permanecefavorecidocom o tipo de
execuçãoespecialque a lei anteriordefiniu,salvono que for o rito
velho incompatívelcom a nova sistemática;ou o título apenasse
beneficiavacem a ação executiva,e este,se permanecetítulo de
dívida líquida e certa,estáhoje submetidoao rito do processode
execuçãopostopelo atualCPC, revogadostodosos preceitosque lhe
disciplinavamo anteriorprccedimento.
12- À luz dessaspremissas,examinemos,particularmente,cada
qual das hi!Jótesescontrovertidas.
'0 DecrE;;to-lei960,de 17de dezembrode 1938,dispunhasobre
a cobrançajudicialda dívida pública,em todo o territórionacional
e dizia, em 1;)eUart. 1.°,queseriafeitapor açãoexecutiva,na forma
por ele determinada.E realmentede ação executivase cuidava,
porquantos~exigia do juiz decisãode naturezacognitiva,sobre o
que se denotninavade méritoda causa(art.19, IV e art.23, in fine).
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o simplesfato de hoje se preveraçãode execuçãopara todo
títulosde dívida líquidae certa,agora, legítimampara a ação de
entreos quesatisfazema essaexigência,a certidãode dívidaativada
~azendaPública(art.585, VI do CPC de 1973)por si só bastapara
afastarqualquer dúvida quantoà revogaçãodo DL 960, em tudo
quantodiga respeitoao procedimentonele previstopara cobrança
judicialda dívida públicaemtodoo país.
Insistimosnumaafirmativaque nos parecetranquila:não mais
subsiste,em nossodireito,comoprocedimento,a açãoexecutiva.Os
títulosde dívida líquida e certa,afora, legitimampara a açãode
execução,que é coisabemdiversada açãoexecutiva.
Acresce,ainda,no tocanteao DL 960, que a açãode execução,
hojedeferidaaostítulosde dívida da FazendaPública,oferecepro-
teçãobemmaiscompletae efetiva,peloqueseria,sedúvidapudesse
existir,por que se afirmassea incidênciado CPC dg 1973,.emface
do princípioda prevalênciada tutelamaisefetiva.
Dúvida,entretanto,não cabe na espécie.E isso por força de
argumentosmuitovaliososquedoutrinadoresde méritotêmoferecido
a respeito.podendo-sesalientar,com justiça,o excelentetrabalho
deJOSÉOLYMPIO DECASTROFILHO,noseuvolumedecomentários
ao Código de 1973,ediçãoda RevistaFor.gnse,ratificadospelo ma-
gistériode HUMBERTOTHEODOROJR. (Processode Execuçãopg.
137)e RONALDODA CUNHA CAMPOS (Execuçãofiscale embargos
do devedor,pg. 2).
Do DL 960 subsistitemapenasos dispositivosde caráternão
procedimental,comosejam:o art. 1.°,na parteemque defineo que
sejadívida ativa;o art.2.°, fixandoos requisitosda certidãode dívi-
da ativa;o art. 4.°, regulandoa legitimaçãoprocessualpassivana
execuçãofiscal;o art. 5.°, que vedao juizo arbitral.o art. 60, libe-
randoa FazendaPúblicada obrigaçãode concorrernos processosde
execuçãocoletivade devedoresinsolventes;o parágrafoúnico do
art. 62, que estabelecea preferênciado créditoda União sobreos
Estadose destessobreos Municípios,admitindoconcursode prefe-
rênciasomenteentreos créditosde umae outras;finalmente,o arfo
61, que dispõesobreo cOrsoda açãonasfériasforensese seu julga-
mentocompreferênciaa outracausacível.
13- Apreciemos,agora,o DL167,de 14defevereirode 1967.
Dispõeelesobreostítulosdecréditorurale cuidadosaspectos
processuaisquese relacionamcomtaistítulos,prevendo"açãoexe-
cutiva"paracobrançadascédulasdecréditorural(art.41),danota
promissóriarural(arf.42)e daduplicatarural(arf.52'.
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E dissebemo DL617,mencionandoaçãoexecutiva,porquanto
se cuidavade açãoem que se exigiasentença(art.41), açãoem
tudoigual,quantoao procedimento,à quese disciplinavanosarts.
299a 301do CPCde 1939.
Novidademesmosó o favorconcedido.pelo § 1.0do art.41,
relativoà vendaantecipadadosbenspenhorados,queanalisaremos
adiante.
o reciocínioanterior,no tocanteao DL 960, vale tambémaqui.
Se a açãoantesera executiva(açãode conhecimento,com adianta-
mentoda execuçãoe posteriorcomplementaçãoda execução,quando
transitadaem iulgadoa sentençade conhecimento)nãomaissubsiste
ela no sistemaatual.Hoje,paratodo título de dívida líquida'e certa
que tinha forçaexecutivae conservaessa'característica(títulode dí
vida líquidae certa)defere-seaçãode execução(açãoque dispensa
qualquersentençade conhecimento,partindoda certezaconferida
por lei ao título, autorizadoo juiz a promover.de logo, os atos
satisfativosdo interessedo credor),propiciadorade tutelabem mais
efetivaque a anteriormentedispensadapela açãoexecutiva.
Antes, a inatividadedo devedornão elidia a necessidadedo
processode conhecimentoe a obtençãoda sentençaque integrasse
a eficáciado títuloexecutivo.Hoje. issoé dispensado.A inatividade
do credoré irrelevantee a execuçãoprossegue,inexoravelmente,com
a expropriaçãode bense suatransformaçãoemdinheiro,parasatisfa-
çãodo credor.
Apenasse autoriza.agora,ao devedor,instauraraçãoincidente
(ade embargosdo devedor),visandoalcançardeclaraçãoda nulidade
do títuloou a decretaçãode sua invalidadeou o reconhecimentode
~ituaçãoextintiva,modificativaou impeditivada pretensãoexecutória
do credorexeqüente.
A admitir-se,por absurdo,sobrevivesseaçãoexecutivaparaa tu",
tela dos títulosde créditorural,o procedimentoa adotar-seseriao
do CPC de 1939,não maisem vigir, e inclusivenão ressalvadopelo
art. 1.218do atualCPC comotendo permanecidovigente,até sua
incorporaçãoem leisespeciais.
14 - Esforçam-semuitos,entretanto,para sustentara sobrevi-
vênciada açãoexecutivaparaessestítulosapenascomo objetivode
conservaro privilégioprocessualque o § 1.0do art. 41 do DL 167
deferiu aoscredores.
Diz esteparágrafoque, penhoradosos bensconstitutivosda ga-
rantiareal,assisitiráaocredoro direitode promover,a qualquertem-
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p9, a venda daquelesbens,podendo,ainda, levantar,desde logo,
mediantecauçãoidonea(de que ficam dispensadasas cooperativas
ruraise as instituiçõesfinanceiraspúblicas,inclusiveBancodo Brasil)
o produtolíquido da venda,à contado iimitede seu crédito,pros-
seguindo-sena ação.
Acredita-seque, revogadosOoSdispositivosprocedimentaisdo DL
167, revogadoestariatambémesteparágrafoprimeiro.
Pensamosdiversamente.O art. 670 do CPC autorizaa venda
antecipadados benspenhorados,quandosujeitosa deterioração u
repreciaçãou quandofor manifestaa vantagemdessaalienação.Lo-
go, a vendaantecipadanãoé novidadenemprovidênciaincompatível
como sistemavigente.A manifestavantagem,na espécie,avaliou-a
o legisladora priori e de modoabsoluto,porquantoa estabeleceu
tendoem vistaa finalidadesociala que se destinao dinheiroposto
parafinanciamentode atividadesrurais.Comvistaa issodeferiunão
s6 a,venda antecipadacomoo levantamentoantecipado,mediante
caução.
Tambémisso não é novidade.No processode conhecimentoe
no processocautelar,excepcionalmente,autoriza-seo adiantamento
da execução,deferindo-se,provisoriamente,ao autor, o que s6 a
final lhe poderiaser reconhecido.Assim, na ação de reintegração
de posse,defere-se,liminarmente,a reintegraçãoque se faz objeto
ào pedidoe deveria,normalmente,só apósdecisãofirme ser conce-
dida.O mesmose verificana nunciaçãode obranova,nosmandados
de segurança,emsequestros,arrestosetc.No casoem exame,o que
fez o legisladorfoi, com vista ao tipo de título executivoe em
consideraçãoa credorcom garantiareal (o benefícionão alcançao
credorpor nota promissóriaruralou por duplicatarural)e à finali-
dadedo financiamento,antecipara prestaçãofinal executória.
Nos casoscomuns,antecipa-sea vendado bempenhoradomas
não se antecipao levantamentodo produto.Aqui, ambasas coisas
são feitas:antecipa-sea vendae antecipa-seo levantamentodo pro-
duto, comose faz com o deferimentoantecipado,e provisório,da
tutelafinal, mediantea concessãode liminar,no processode conhe-
cimentoe no cautelar.
o dispositivo,por conseguinte,podeperfeitamentesubsistira
pardosdispositivosdoCPC,porquenãoincompatívelcomo sistema
poreleadotadonemincompatívelcomo ritoprevistoparaa açãode
execução.Cuidando-sede normaespeciale diria atéqueespecífica
do títulode créditoa quese relaciona,o lugardesuaprevisãoera
~Iei especiale nãoa lei geral,queé, naespécie,o CPC.
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A lei novaqueestabeleçadisposiçõesgeraisou especiaisa par
das já existentes,não revoganemmodificaa lei anterior.
15 - O DL413,de 9 de janeirode 1969,dispõesobreos títulos
de créditoindustriale, no seu art. 41, disciplina,com minúcias,o
procedimentojudicialpara cobrançadessestítulos.
Inicia-secoma citaçãodo devedorparapagara dívida no prazo
de 24 horas,sobpenade penhorados bensconstitutivosda garantia.
Feita.a .penhora,tem o réu o prazo de 48 horaspara impugnaro
pedido.Findoesseprazo,impugnadoou nãoo pedido,o iuiz proce-
derá a uma instruçãosumária,facultandoàs partesa produçãode
prova. Findaa instrução,proferirásentençana açãode cobrança(a
expressãoestáliteralmenteno DL 413, art.41, 7.°) no prazode 30
dias, a contarda efetivaçãoda penhora.
Que açãodeferiuo DL ao credorpor títulode créditoindustrial?
Ação mistade conhecimentoe de 'execução,acimade qualquer,dú-
vida, açãoexecutiva,portanto,ainda que de rito especial.E se a
ação executivaé um tipo de procedimentohoje inadmissívelem
nossodireito,porquedesconhecidopelo sistemainstauradoa partir
de 1.° de janeirode 1974,não pode subsistir,por incompatível,o
ritodisciplinadopeloDL413.
Título de dívida líquida e certa,a cédulade crédito industrial
terá, hoje,pretensãoà execução,cujo procedimentoestáexaustiva-
mentedisciplinarpelo CPC. No particular,portanto,r.evogado
arf. 41 do DL 413.
Revogado,inclusive~-porquea tutelahoje oferecidapelo CPC é
bem maisefetiva.Dispensaela qualquerinstrução,se omissoo de-
vedor. Dispensasentençae é execuçãodefinitiva.mesmoquando
embargada,podendocumprir-seatéfinal se rejeitadosforem os em-
bargosdo devedor.
16 - Analisemos,por último,a Lei 5.741,de 1.° de dezembro
de 1971, que dispõe sobre a proteçãodo financiamentode bens
imóveisvinculadosao SistemaFinanceiroda Habitação.
Paracobrançade créditohipotecáriovinculadoao sistemaFinan-
ceiroda Habitaçãoprevê duasformasde execução:a do Decreto-lei
70 (extrajudicial)e a que nela é instituída,justamenteposta em
virtudedasdúvidassurgidasquantoà constitucionalidadedo mencio-
nadodecreto-lei.
Qual o procedimentoinstituídopela lei 5.741?0 devedoré
citadoparapagarno prazode 24 horas,ou depositaremjuízoo valor
-------------
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do créditor.eclamado.Se não paga,o bem hipotecadoé constrito,
ficandoem poderdo exeqüenteou de quemele indicar.Ao executa-
do, seguroo juízo, faculta-se,no prazode 10 dias, oferecerembar-
gos, recebidoscom efeito suspensivonos casosenunciadosno art.
5.°da lei. Rejeitadosos embargos,prosseguea execuçãonos moldes
previstosno mencionadodiplomalegal.
Observa-se,portanto,que, já em 1971,se deferia na espécie,
nãouma açãoexecutiva(mistade conhecimentoe de execução)sim
verdadeiraação de execução,por conseguinte,compatívelcom o
sistemahoje vigente,pelo que subsisteo rito especialdesta exe-
cução,inatingidaque foi pelospreceitosde caráterg.eralpostospelo
CPCde 1973. E o que é mais:a Lei6.014, de 27 de dezembrode
1973,que adaptouao CPC várias leis especiais,cuidou especifica-
~enteda Lei 5.741,alterandoa redaçãodo parágrafoúnicodo art.
5.°, relacionando-ocomo art.741 do vigenteCPC,o que, por si só,
deixariaimunede dúvidaa vigênciada lei especial.
Esta adaptação,contudo,e isso é muito expressivo,dela não
cuidouo I.sgisladornemquantoao DL960, nem,por igual,no perti-
nenteaosdecretos-leis167e 413.O quetambémoperacomoadmi-
niculoemfavorda revogaçãodos preceitosprocedimentaisdessesdi-
plomaslegais.
17 - Sabido,hoje, que na sistemáticavigente,em termosde
execução,paridadehá entreos títulossentenciaise os títulos não
sentenciais.Ambos encerrampresunçãode certezado direito. Ou
absoluta,no casode sentença,ou relativa,no casode títulosextra-
judiciais.
A existênciado direitocertificadopor sentençanão admitedis-
r:ussão.Opera plenamente,apenasse podendopleitearimpedir sua
eficácia,mediantea propositurade açãoincidentede conhecimento,
- os embargosdo devedor- na qual se pretendaprovara inexis-
tênda do título executivo,ou sua invalidade,ou sua ineficácia.Já
na hipÓtesede títuloextra-judicial,operandoele plenamente,comoa
sentença,em termosde legitimaro credorpara a execução,é mais
vulnerável,porquecontraelepodeo devedorajuizara açãoincidente
de embargoscomeficáciamaisampla,vistocomo,nestesembargos,
se admite,inclusive,discutira existênciaou inexistênciada própria
relaçãojurídica representadapelo título executivo.
Numaou noutrahipótese,entretanto,impõe-sedistinguirasduas
relaçõesjurídicase os dois processos.O processode execução,em
que,a partirdacertezaemprestadapelolegisladoraotítuloexecuti-
vo, causade pedirda demanda,o autorquer,nãoumasentença
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que lhe tornecertoo direito,masa atuaçãodo seudireitocerto,e a
açãode conhecimento,declaratóriaou constitutiva,dos embargosdo
devedor,pela qual o executadopretendeobtersentençaque opere
comoobstáculoao prosseguimentodo processode execução.
Em boa hora e com boa técnica,inclusive,o CPC determinaa
autuação,em apenso,da inicial dos embargos,correndoeles como
processoconexo,masformalmenteautonomo,em relaçãoao processo
de execução(art.736).
Da existênciadessesdois processos,dessasduas relaçõesjurídi-
cas,dessesdois pedidosmuitasconseqüênciadevemser retiradase,
infelizmente,assimme parece,não têm elassido postasem relevo.
18 - A primeirae diria mesmoque fundamental,porquanto
todas as outrasdela decorrem,é a de que nem todas as defesas
oponíveispelo executadoreclamama propositurada açãoincidente
de embargosdo devedor.
A açãode execuçãoe o processode execução,comotodo pro-
cessoe comotodaaçãoreclamam,parasuaadmissibilidade regular
desenvolvimento,sejamatendidosrequisitosvários,algunspertinen-
tes aos sujeitosda lide e da relaçãoprocessual,outros relativosao
seu objetoe, por último,algunsdizendorespeitoà própriaregulari-
dadedo procedimento.
Ao juiz cumpre,como presidentedo feito e responsávelpela
inspeçãodessesrequisitose pressupostos,que lhe assegurame im-
põemo examedo mérito,examiná-Iosde ofício,dispensadaa provo-
caçãodas partesnessascircunstâncias,aindaquandoa elasse defira,
tamb-m,a tarefa fiscalizadora.
Naçãode execuçãoe em seu processocumpreseiamatendidos
os pressupostosprocessuaise tambémseexige,paraque a execução
prospere,estejampresentesasdenominadascondiçõesda ação.Con-
seqüentemente,onde irregularidadesexistir~m,no tocanteessesas-
pectos,mesmoquandoembargosinexistam,cumpreao juiz fazerces-
sar o processode execução,sem que se tenhachegadoà sentença
final que a encerra,apósa entregado produtoao exequente,ou da
coisadevida,ou de realizadaa pr'~staçãodo fato a que estavaobri-
gadoo executado.
PONTESDE MIRANDA, comsua magníficalucidez,já advertira
que um dos meiosde defesaatendíveisna execuçãoé o da objeção.
Entreo despachodeferindoo pedido,escreveele, e a execuçãodo
mandadoo executadopede objetar ao deferimento,em comuni..
caçãode vontadeem que haja comunicaçãode conhecimentoque
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seriasuficientepara revogaçãodo despachopelo juiz. Onde o juiz
teriarazãopara revogarpode o executadoobjetar.Essadefesa(não
embargos)leva a decisãodeclarativaou constitutivanegativa;ou
declarativada justiçado deferimento(confirmativa)ou constitutiva
negativa(destrutivado despacho).(Comentários,vol. XI, pg. 58).
19 - Onde o juiz teria razãopara revogar.pode o executado
objetar.A liçãonosparecede acertoincontestável.Subsiste,contudo,
a desafiara reflexãodosestudiosos,a indagação:e atéquandopode
o juiz revogar,de ofício, o deferimentoda execuçãoe que funda-
mentosautorizamessainiciativado magistrado?
A inépciada inicial,por exemplo,emvirtudeda impossibilidade
jurídicado pedido,reclamaembargospara ser reconhecidapelo ma-
gistrado?A manifestailegitimidadeda parte? A irrecusávelimpe-
nhorabilidadedo bem?A evidenteprovado pagamento?A imcom-
petênciaabsolutado juizo? A ccmprovadaincapacidadeprocessual
de uma das partes?A iliquideze a inexibilidadedo título?
Não nos propomos,aqui, enfrentartodos essesdesafios.Colo-
camo-Iospara posteriorreflexão.nossae dos doutos.
Parece-nos,entretanto,ser possível,de logo, recolh~rum resul-
tadopráticoda distinçãoque vem de ser feita entreo processode
execuçãopropriamentedito e o. processode conhecimentoconexo,
o da açãodos mbargosdo devedor.
Referimo-nosao problemada arguiçãode incompetência.sus-
peiçãoou impedimento ferecidaao juiz da execução.Paranós, não
pode nem deve ser objetodos embargos.Cuida-sede pressuposto
processualda execução,pertinenteao processode execuçãopropria-
mentedito. e nele deve ser o.bjetode solução,não na açãode em-
bargos.
Assim,em petiçãoà parte,comoreclamadopelosarts.307 e
312, aplicáveisà execuçãonos termosdo art. 598, o interessado
arguirá o juiz de incompetenteou incompatível,operando-se,em
razãodisso,a suspensãodo procedimentonãosó da execução,como
da própriaaçãode embargosdo devedor.se já ajuizada.
I: o que nos parecemaisconsentâneo.
. 20 - Os problemasquea execuçãoensejasãoinúmeros.Sobre
elespoderiamserescritosalgunsvolumes.Impossível,portanto,abor~
dá-Iosnos estreitoslimitesde umaconferência.Queremos,contudo,
entesde encerraresta nossadissertação,abordardois dentre eles
que me parecemmerecedoresde cuidado,por motivode já haverem
erisejadojurisprudênciaoriundade órgãosprestigiosos,jurisprudên-
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cia.esta,entretanto,e coma devidavenia,poucomerecedorade
aplausoe de apoio.
Inicialmente.desejamoscolocaro problemada reveliano pro-
cessode execução.Tribunaistêm entendidosuaadmissibilidadee, o
qce é mais importante,quandose cuida de.citaçãoedital ou com
hora certado executadoomissoquantoa seu comparecimentoem
juizo, determinamelesa nomeaçãode curadorà lide, que entendem
legitimadoparaoferecerembargosà execução,comosubstitutopro-
cessualou representante~legisdoexecutadorevel.
Gostariamos,em primeirolugar,de advertirparaumadiferença
essencialentreo processode conhecimentoe o processode execução.
Naquele,porquea lide assentana incertezareinantequantoao di-
reito,cumpreao juiz conhecerdos fatosque a configurame dar-Ihes
definiçãosegundoo direito. Conseqüentemente,pode-sefalar num
ônus ou até mesmonum dever de comparecimtnto,bem como se
retirar conseqüênciasdo não comparecimento,inclusiveconseqüên-
ciasde ordemfática,a exemplodq quefaz o arte319do nossoCódigo
de ProcessoCivil. Na verdade,a colaboraçãodaspartesnaelucidação
da verdadedos fatos é serviçodevido à justiça,conseqüentemente,
interessepúblico.
No processode execuçãodiversamenteocorre.Os fatos não
são controvertidos.Nem se pedeao juiz definiçãojurídicapara uma
situaçãolitigiosa.Há um direitocerto,por conseguinte,um deverde
prestartambémcerto.De sorteque, no processode execução,cuida-
se de inadimplemento,não de certificaçãodo direito.Assim, o réu
- cientiifcadopara pagar,para efetivaro adimplementoa que está
obrigado, nenhumônus ou dever processualhe podendoser atri-
buído, sim um dever ou obrigaçãode naturezasubstancial.Compa-
recer,paraele, é pagar.Não compareceré permanecerinadimplente.
Conseqüênciaúnicaa retirardo nãocomparecimentodo executa-
do em juízo é o prosseguimentoda execução,efetivando-seatos
constritivossobreo patrimôniodo executado.Ora, essasconseqüên-
cias ocorrem.inclusive,mesmoquando comparece,porquantoseu
comparecimentonão elide o prosseguimentoda execução.
Para lograr impedirocorraesse inexoráveldesdobramentodos
atosexecutórios.deveo demandadoexercitaro seudireitode ajuizar
açãode impugnação,que sãoos embargosdo devedor,como obje-
tivo de obtersentençadeclaratóriaou constitutivada invalidadedo
título executórioou decretatóriode sua ineficácia.temporáriaou de-
finitiva.
Destarte,à revelia, na execução,é inaplicávelo art. 319 do~
~.
~
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CPC. Também é inaplicávelo arfo322, porque no processo de exe-
cução inexistem prazos que reclamem,como termo a quo, a inti-
maçãodo executado.
. Pense-se, por exemplo, numa execução por quantia certa. Se o
executadonão paga, são penhorados bens. A revelia só se consu-
maria na hipót.9sede inexistiremembargos. Ora, decorrido o prazo
de embargos sem seu ofercimento,de ofício, manda o juiz se proce
da à avaliação e sobre ela não precis,amser ouvidas as partes,
nem há prazo previsto para isso-. Depois da avaliaçãovem a hasta
pública. Para ela será intimado o devedor, mesmo que revel tenha
sido, porquanto não cuida de prazo, mas de ciência de ato da exe-
cução,que escapaà regra do art. 322. Arrematadoo bem, nenhuma
intimação se exige. Nem há outra qualquer comunicaçãode atos
posteriores, até ao levantamento do produto e encerramento da
execução,mediantesentença.
De tudo que dissemos, se exato, decorre a evidente incom-
patibildade entre quanto estatui o Código sobre a revelia, no pro-
cesso de execução,e o processoexecutório.
21. - Ve,jamos,agora, a hipótese de citação por editá1, per-
manecendoo réu ausente do processoexecutório.
No processo de conhecimento,a citação convoca ° réu para
que se defende, contrariandoos fatos aduzidos pelo autor,ou impug-
nando as consequências jurídicas por ele prietendidas.Assim, ao
curador especial se defere, em lugar do réu, proceder como ele
procederia, dispensado, inclusive, do ônus da impugnação esped-
fica referido no art. 302 do CPC, pelo que lhe será lícito contestar
por negação,geral, impondo ao autor o ônus da -prova dos fatos
constitutivosdo seu direito e da obrigação do réu revel.
No processo de execução,cita-seo réu para que pague. Dele
não se espera defesa, sim adimplemento.Revel, quando citado por
edital, que função seria deferida ao curador nomeado,?Papar? Im-
possível. Defender o réu? Só muito 'inadequadamentese equiparará
a propositura da ação de embargos ao oferecimentode contestação.
Os emba.rgos,como visto, e pacificamentereconhecido, cons1ituem
ação incidentede conhecimento,a s,sr propostapelo executado,
se em condições de obstar a produção dos efeitos específicos do
título executivo em que se fundamenta a demanda executória. E
embargos r>eclamam,para sua formulação, fatos extintivos, modHi-
cativos ou impeditivos da pretensão do credor-exequente,precisa-
mente determinados,sendo de todo inviável a sua propositura com
fatos indiscriminados.
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Esse pormenorfoi muito bem posto em conclusãoretirada,
por um grupo de trabalho,no IV Curso de Especializaçãoem Di;.
reito ProcessualCivil da Pontifícia Universidade,Católicada São
Paulo, sob a direçãodo mestreeminenteque é Arruda Alvim, re-
ferida no livro de Rita Gianesinisobre a reveliano processocivil
brasileiro(pgs. 138/9).
Descartadosos embargos,nadamais resta,porquantoacompa-
nhar os atos executóriose fiscalizar-Ihesa regularidadeé tarefa
que ao próprio juiz incumbe,de ofício. Consequentemente,neces-
sidade do curador só existirá como cautelacontrao conluio do
magistradocom o exequente,ou comomodo de suprir a desídia
desteúltimo. No primeirocasoela, é desautorizada,po.rquepressu-
poria--oque não pode ser pressuposto.E no segundo,seria ingê-
nua, porque a experiênciamostraque os curadorescuram bem
pouco do que foi posto aos seus cuidados,normalmente,não po-
dendo ser vistos como modelosde diligênciae zelo, em contra-
posiçãoà negligênciae inciênciados magistrados.
22 - Para concluir,examinemosa admisibildadedo chama-
mentoao processona execução.
Entre as modalidadesde intervençãode terceiro,o CPC de
1973 incluiu- novidadeem nossodireito- o institutodo chama-
mentoao processo.Admite-oo art. 77 comotipo de intervenção
forçada,de iniciativado devedoracionado,como objetivode tra-
zer ao processoos demaisco-obrigadosque o credornão pos ini-
cialmentecomoréusna demanda,a fim de que inte.gr.sma relação
processual,assegurando-seque satisfazera dívida executaros de-
mais co-obrigados,valendocomo título a sentençaque Ihes decla-
rar a responsabilidade.
Celso Nevescoolca-s.entreos que defendema possibilidade
do chamamentoao processona execução,podendo-sedizer que es-
te mestrepaulistaé o maisprestigiosointegrantedessacorrentee,
por certo, influenciou,de modo decisivo,a tendênciajurispruden-
daI, que, emboraminoritária,já alcançou,inclusive,o SupremoTri-
bunal Federal.
Para ele, o nossodispositivo(art.77) tem origem no art. 330
dó atual Código de ProcessoCivil português,reiteraçãoda ~egra
âoart. 335, da sua redaçãode 1939. Nessascondições"o enten-
dimentoque a doutrinae a jurisprudênciaportuguesaderama es-
sestextosdasualei procesualteminteira plicaçãoà disciplinado
Código de ProcessoCivil brasHeirode 1973.(Comentários,2.a. ed.,
vol. VII, pg. 34).
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Em questãoformuladaparaao Simpósiode ProcessoCivil rea-
lizadoem Curitiba,no ano de 1975,usandofundamentosque pos-
teriormentereproduziuna segundaediçãode s,eusComentários,Cel-.
50Nevesinvocalopes Cardosoe, atécertoponto,José Albertodos
Reis, asseverandoque eles nuncaafirmaram,expressamente,des-
cabero chamamentoao processo(queem Portugalse denominade
chamamentoà demanda)na execução,limitando-sea polemizarso-
bre sua admissibildadena hipótesedo art. 330, d, que cuida do
chamamentodo conjugeparafazê-Iotambémcorresponsávelna de-
manda.
23 - Com a devidavenia do mestrepaulista,os argumentos
provampouco.
Em primeiro lugar, não nos parecerevestidode muito poder
de convicçãoafirmar-s'~que o transplantede um dispositivo,de um
sistemajurídicopara outro,se operesem reflexo às vezessubstan-
ciais.O que a letrada lei inspira,emfunçãode princípiose institutos
que vigem num determinadoordenamento,em outro ordenamento,
no qual as coisasestejamdispostasde mododiverso,pode conduzir
a resultadosbemdiversos.
I: coisasabidaque a execução,em Portugal,foi marcadapelo
sentidode favorecera participação,ao máximo,no processoorigi-
nariamentesingular,de credorese devedores.
Referindo-seao Códigode 1939,Euricolopes Cardosoqualifi-
cou o processopor ele estabelecidoparaa execuçãode sentençase
títulosde igualvalor comofrancamentemau:"Mau por complicado,
caro e moroso;mau porquerelegavapara secundáriosenãoúltimo
lugar,o que haviade ser objetoprimordialda açãoexecutiva,pelo
própriodefinidocomosendoo de "dar realizaçãoefetivaao direito
declarado". ,
A ação executiva,concluiaele, era "principalmenteuma coli-
gaçãode credorese uma liquidaçãomaisem benefíciodos convo-
cadosque um proveitodo exequente".(A reformado processode
execução,em Scientiajurídica,tomoXII, n.o 64, pg. 482).
Essesentido"concursal"da execuçãoportuguesabem poderia
favorecero entendimentode ser extensível,ao processoexecutivo,
o institutodo chamamentoà demanda.Tantoque, na reformalegis-
lativade 1961,incluiu-seum n. 2 ao arte330, no qual se autoriza,.
expressamente,o fiador que não goza do benefíciode excussão,a
chamarà demanda,no processode'execução,o devedorafiançado..
Previa-se,também,o chamamentoà demandado afiançado,pelo
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fiador'nas condições indicadas,se queria nomear a penhora bens do
afiançado, como lhe asseguravao art. 833 do Código Civil de 1867,
o que foi abolido pelo Decreto_n.o47.690,por não ter mantidoo novo
Código Civil aquele direito do fiador. (d. Eurico lopes Cardoso, Có.
digo de ProcessoCivil anotado,pg. 187)..
Cuida-se,portanto, de expressaadmissibilidade,por lei, do cha.
mamento na execução,por motivo de benefícioespecialmentedefe.
rido ao fiador.
Não é só. Em 1970, a professor Anselmo de Castro publicou
seu livro sobre "A ação executivasingular, comume especial" (Co.im.
bra Editora ltda) e em nenhum momentode sua obra cuida do cha-
mamento à demanda no processode execução,salvo ao analisar a
hipóteseem que o cOfljuge,executadopor título extrajudicial,chama
ao. prooesso, nos embargos, o. outro conjuge, referindo, para dela
disco.rdar,a opinião favorável de José Alberto dos Reis.
ComoadverteArruda Alvim - autor de argumentosvaliosos no
sentido da tese que esposamos- o direito português,quando.muito,
teria estendido a regra do chamamentoà demanda,no processo de
execução, exclusivamentepara a hipótese do. fiador que, não. go-
zandodo benefício.de excussão,pretendesseexercitaro direito que
lhe confereo art. 828, n. 2 do CPC português(fazersustar a exec.ução
nos seus próprios bens, indicando bens do devedor principal que
haja sido pasterio.rmenteadquiridosou que não eram conheridos),
sem similar no direito brasileiro e, inclusive,desnecessário,parque
já dispomos, no bojo da execução,de um dispositivo que especifica-
mente prevê a hipótese,o art. 595, parágrafo único, do nosso CPC
(d. Comentários,vol. 111,pg. 333).
24 - A invocaçãodo ,exemploportuguês,portanto,é frágil para
permitir que, violentando-sea letra da lei e afrontando-sea sistemá-
tica do processode execução,se permitaque o cahmamentode um
terceiro, nos embargos (ação de conhecimento,incidente, na qual o
executadoé autor) faça este terceiro réu na ação executiva propria-
mente dita, a ponto de ensejarpenhora em seus bens, ou leve o em-
bargantea obter sentençaque declare.a responsabiliddaedo co-obri-
gado e valha como título executivoconstituídoem favor do que sa-
tisfizer a dívida.
Transforma-se,desse modo, o processo de execução em pro-
cesso de conhecimento,soma-se à demanda executiva a demanda
entre os co-obrigação.e se dá aos embargosum sentido que de ne-
nhum modo se lhe pode atribuir, se respeitado for o tratamento
para ele posto pelo Código de ProcessoCivil de 1973.
